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DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ESPECIAL DE RENDA CERTA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C
DO CPC E RES. 8/2008-STJ).

O Benefício Especial de Renda Certa, instituído pela Caixa de Previdência dos Funcionários do
Banco do Brasil (PREVI), é devido exclusivamente aos assistidos que, no período de atividade,
contribuíram por mais de 360 meses (30 anos) para o plano de benefícios. Se o tempo de
contribuição exigido para aquisição dos proventos “integrais” de complementação de
aposentadoria é 360 meses (30 anos), e aqueles participantes que permanecem na ativa após
cumprir esse período continuaram vertendo contribuições para o seu plano de benefícios, as
parcelas pagas a partir da 361º, embora constituam parte de suas reservas individuais de
poupança, não foram consideradas na apuração dos benefícios de complementação
correspondentes, tornando-se excedentes e sem finalidade alguma no fundo constituído no plano
de benefícios. Com efeito, o Benefício Especial de Renda Certa destina-se a compensar o excedente
contributivo em prol daqueles que, em atividade, aportaram um número superior às 360
contribuições levadas em conta para o cálculo do benefício. Verifica-se situação diversa em relação
aos participantes que contribuíram por exatos 360 meses ou por prazo ainda menor (aposentadoria
proporcional ao tempo de contribuição), que tiveram todas as contribuições computadas no cálculo
de seus proventos de aposentadoria complementar e, portanto, as respectivas reservas individuais
de poupança não receberam recurso algum que possa ser considerado excedente. Acrescente-se
que a circunstância de o participante ultrapassar o número de 360 contribuições para a PREVI, já na
condição de aposentado e auferindo os rendimentos de seu benefício complementar, não tem
relevância alguma para efeito de concessão do Benefício Especial de Renda Certa, porque não se
constituem em fonte de custeio da referida renda, tratando-se, portanto, de obrigação decorrente
das próprias regras do plano, que impõem a continuidade das contribuições indistintamente a todos
os assistidos, tenham ou não contribuído, no período de atividade, por mais de 360 meses. Observa-
se, pois, que a extensão do referido benefício especial a todos os participantes da PREVI que
recebem complementação de aposentadoria, independentemente de terem contribuído por mais de
360 meses, no período de atividade, sem previsão de custeio para o plano de benefícios
correspondente, não se compatibiliza com o princípio do mutualismo, inerente ao regime fechado
de previdência privada, e nem com os dispositivos da Constituição Federal e da legislação
complementar que regulamentam o sistema, porque enseja transferência de reservas financeiras a
parcela dos filiados, frustrando o objetivo legal de proporcionar benefícios previdenciários ao
conjunto dos participantes e assistidos, a quem, de fato, pertence o patrimônio constituído.
Ademais, a destinação dos valores do Benefício Especial de Renda Certa não tem semelhança
alguma com a hipótese de rateio entre todos os participantes do resultado superavitário dos planos
de benefícios, apurado no final do exercício (art. 20 da LC 109/2001). Precedentes citados: REsp
1.313.665-RJ, Terceira Turma, DJe 8/6/2012; e REsp 1.224.594-RJ, Quarta Turma, DJe 17/10/2011. 
REsp 1.331.168-RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 12/11/2014.

Fonte: Informativo de Jurisprudência STJ nº  552, de 17.12.2014.
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